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Aniversariantes
Hoje: Raimundo Luiz Luz Filho (Turma 
Recursal), Josefa Eliene Santos (Paulo 
Afonso), Marco Antônio Pondé de Brito 
(NucGP), Ana Cláudia de Castro Duham 
Nascimento (21ª Vara), Brás Batista Por-
to (Jequié). Amanhã: Thaís Queirós Alves 
de Souza (16ª Vara), Júlia Maciel de Oli-
veira Brito (7ª Vara), Maria Júlia Perazzo 
de Jesus Lima (Feira de Santana. Domin-
go: Tereza Cristina Lustosa de Oliveira 
(23ª Vara), Jeiel Vaz Macedo (Itabuna), 
Arianely de Alaeida Matos Nascimento 
(Juazeiro). Segunda-feira: Amanda Sou-
za dos Santos (Ilhéus), Antônio de Jesus 
Groba (17ª Vara), Romário Santana Viana 
(18ª Vara), Simone Areas Alves (Nucju), 
Luis Eduardo de Carvalho Espinheira (Vi-
tória da Conquista, Sarah Maria de Souza 
Silva (Bom Jesus da Lapa).

Parabéns!
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Há dez anos, o JFH publicou as no-
tícias abaixo:

04/02/2013 - Nova Diretoria da 
ASSERJUF toma posse - O A nova Di-
retoria foi empossada, para o biênio 
2013/2014, na última quarta-feira, 
30/01, em breve solenidade na Biblio-
teca do Fórum Teixeira de Freitas. 

O juiz federal Pedro Braga Filho, di-
retor do Foro em exercício, prestigiou o 
evento representando o juiz federal Ávio 
Novaes. O diretor da SECAD em exer-
cício, Sidinei José de Souza, também 
compareceu, representando a diretora 
Sandra Barco. Diversos servidores as-
sistiram à posse dos novos diretores, 
quando foi oferecido um coquetel. 

O diretor executivo Joilton Pimenta 
agradeceu o trabalho dos ex-diretores 
e saudou os novos eleitos, lembran-
do a importante parceria existente há 
anos entre a administração do Foro e 
a ASSERJUF. 

06/02/2013 - Despedida na Subse-
ção de Barreiras - A Subseção Judiciária 
de Barreiras se despediu, no último dia 
31 de janeiro, da juíza federal substituta 
Manoela de Araújo Rocha, que é natu-
ral de Salvador, mas iniciou suas ativi-
dades como juíza naquela Subseção em 
1º/08/2011. Ela foi removida para a 10ª 
Vara da nossa capital, voltando, assim, 
às suas origens e deixando uma preciosa 
contribuição para a região de Barreiras e 
um magnífico exemplo de dedicação ao 
trabalho, amor ao próximo, solidarieda-
de e companheirismo que jamais serão 
esquecidos pelos que com ela convive-
ram e trabalharam. 

No dia anterior, 30 de janeiro, a pró-
pria magistrada ofereceu uma festinha 
de despedida aos servidores. Em ambas 
as oportunidades, ela ficou extrema-
mente emocionada e se declarou grata 
a todos que a receberam com extrema 
gentileza. 

JFHHÁ DEZ ANOS

A Comissão de Prevenção e Enfren-
tamento do Assédio Moral, do Assé-
dio Sexual e da Discriminação da Se-
ção Judiciária da Bahia (CPEAMASD/
SJBA), presidida pela juíza federal titu-
lar da 23ª Vara, Sandra Lopes Santos 
de Carvalho, volta a divulgar o e-mail 
de contato para informações, esclareci-
mentos e denúncias de assédio no âm-
bito da SJBA. O e-mail da Comissão é o                                      
combateaoassedio.ba@trf1.jus.br. 

A Comissão é responsável por receber 
denúncias de assédio, acolher e orientar 
suas vítimas, contribuindo para o desen-
volvimento de diagnóstico institucional, 
por meio de relatórios, estudos e pareceres, 
sugerindo medidas de prevenção e orienta-
ção,  sendo também responsável por repre-
sentar aos órgãos disciplinares a ocorrência 
de quaisquer formas de retaliação,  articu-
lar-se com entidades públicas ou privadas 
que tenham objetivos idênticos e alertar 
sobre a existência de ambiente, prática ou 
situação favorável ao assédio moral ou as-
sédio sexual. Dessa forma, com a atuação 
da CPEAMASD/SJBA a Seção Judiciária da 
Bahia reafirma seu compromisso na pro-
moção de um ambiente de trabalho saudá-
vel, digno e seguro.  

A CPEAMASD/SJBA é composta por 
membros representantes dos magistra-
dos, servidores, colaboradores terceiriza-
dos e estagiários, contando com o apoio 
da Direção do Foro da SJBA. Foi instituí-
da em 27/05/2021, por meio da Portaria 
DIREF n° 129/2021, em conformidade 
com a Resolução CNJ n° 351/2020, al-
terada pela Resolução n° 413/2021. 

Indígenas são condenados 
pelo Tribunal do Júri 

na Justiça Federal de Ilhéus

Comissão de Prevenção 
e Enfrentamento ao 

Assédio da SJBA divulga 
e-mail de contato 

Na semana de 24 a 30 de janeiro, o 
juiz federal titular da Subseção Judiciária 
de Ilhéus, Lincoln Pinheiro Costa, presidiu 
os trabalhos de realização do júri popular 
de sete denunciados pela prática de cri-
me de homicídio qualificado, sequestro e 
cárcere privado (art. 121, §2º, III e IV e 
148, IV, do Código Penal). Por envolver 
questões relativas à disputa por terras que 
estão sendo objeto de demarcação de área 
de reserva indígena, a competência para 
julgamento da ação foi declinada para a 
Justiça Federal. As sessões foram realiza-
das no auditório Ministro José Cândido de 
Carvalho, localizado na sede da Subseção.  

Por motivos de segurança e limitações 
do espaço físico, a presença de público fi-
cou restringida a 140 pessoas, sendo 55 
credenciadas pela acusação, 55 pela de-
fesa e 30 reservadas à Justiça Federal. O 
Tribunal Popular do Júri contou ainda com 
a participação de 25 jurados e 5 suplentes. 
A Polícia Federal deu apoio aos trabalhos 
e o julgamento transcorreu normalmente. 

• Entenda o crime 

Por volta das 20h do dia 10/02/2014, 
os acusados teriam invadido a casa da ví-
tima, Juracy José dos Santos, que foi pre-
sidente do Assentamento do Ipiranga em 
Una (BA), rendido a esposa e a enteada, 
então adolescente, que tiveram a liberda-
de restringida em uma pequena cozinha 
onde a vítima fora executada à queima-
-roupa, com disparos de armas de fogo. 
Ainda em vida, a vítima teve uma das ore-

lhas decepada por um dos denunciados, 
que a levou do local do crime.  

Na época dos fatos, havia um clima 
de guerra na região entre fazendeiros e 
indígenas tupinambás, tendo a presi-
dente da República, à época, enviado o 
Exército à região para Garantia da Lei e 
da Ordem (GLO). No ano de 2014, com 
a realização de dezenas de audiências 
de conciliação e inspeções judiciais, in 
loco, em ações de reintegração de posse 
promovidas pelo Juízo da SSJ de Ilhéus, 
muitos acordos foram celebrados, as 

hostilidades cessaram e o Exército dei-
xou a área conturbada. Naquele mesmo 
ano foi instalado na Justiça Federal de 
Ilhéus o Fórum Permanente de Diálogo 
entre Indígenas Tupinambás e Agriculto-
res Familiares, com a adesão posterior 
do INCRA, FUNAI, da Secretaria-Geral 
da Presidência da República e do MPF.  

Em 17/07/2015, o Juízo da SSJ de 
Ilhéus deferiu pedido formulado pelo 
MPF nos autos da ação civil pública nº 
0003186-70.2013.4.01.3311 para que 
fosse invertida a fase prevista no Decreto 
nº 1175/1996, de modo que a avaliação 
das benfeitorias nas propriedades reto-
madas fosse realizada antecipadamente 
e viabilizasse a continuidade do diálogo 
com vistas à solução pacífica do conflito. 
Contudo, apesar de realizada a avaliação 
por grupo de trabalho do INCRA, à épo-
ca, ainda se aguardava a manifestação da 
FUNAI sobre os entendimentos. 

• Veredicto 

Após muitos debates e considerando 
a vontade soberana, o veredicto do Tri-
bunal Popular do Júri foi: dos sete acu-
sados, seis foram condenados pela práti-
ca de homicídio duplamente qualificado 
(art. 121, §2º, III e IV) e em dois crimes 
de cárcere privado (art. 148 do Código 
Penal), e uma pelo crime de cárcere pri-
vado (art. 148 do Código Penal). Foi as-
segurado o direito de os réus apelarem 
em liberdade por não estarem presentes 
os requisitos à prisão preventiva.

Atente-se ao novo 
número de atendimento 
via WhatsApp da SJBA
Com o objetivo de facilitar o acesso 

de cidadãos, partes e advogados aos 
serviços do Poder Judiciário, a Seção 
Judiciária da Bahia disponibiliza um 
canal de atendimento ao cidadão, via 
WhatsApp. Este canal de atendimento 
conta com dois assistentes virtuais: Juju 
(atendente virtual da Seção Judiciária 
da Bahia) e Jefinho (atendente virtual 
dos Juizados Especiais Federais). 

A fim de tornar mais ágil o aces-
so à justiça pela população e oti-
mizar ainda mais a prestação do 
serviço, a SJBA informa que o novo nú-
mero de atendimento, via WhatsApp, é o                                                            
(71) 3616-4656. 


